[image: image1.jpg]ol

PATRIMONIO
CIDADAO





DECRETO Nº 3.090 DE 24 DE MAIO DE 2012

Altera a redação do art. 21 e acrescenta os arts. 21-A e 21-B ao Decreto Municipal nº 2.790, de 27 de outubro de 2011, que estabelece normas para fins de inclusão, alteração e exclusão de imóveis no Cadastro Tributário Imobiliário Municipal.
O Prefeito de Ouro Preto, no exercício de seu cargo e no uso de suas atribuições legais, em especial a que lhe é conferida pelo art. 93, VII, da Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:
Art. 1º O art. 21 do Decreto Municipal nº 2.790, de 27 de outubro de 2011, que estabelece normas para fins de inclusão, alteração e exclusão de imóveis no Cadastro Tributário Imobiliário Municipal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. Em caso de terrenos desvalorizados em função de fatores que os depreciem ou distorções da Planta Genérica de Valores, poderá ser adotado processo de avaliação especial, nas seguintes hipóteses:

I – conformação topográfica desfavorável;

II – ocorrência de áreas de preservação permanente – APPs;

III – restrições urbanístico-paisagísticas de uso;

IV – outras causas semelhantes, que impossibilitem seu pleno aproveitamento.

Parágrafo único. O processo de avaliação especial será iniciado mediante requerimento fundamentado do contribuinte, devidamente instruído. A instrução poderá conter: fotografias e plantas e/ou croquis ilustrativos; elementos de prova que demonstrem a inadequação do valor do imóvel, como anúncios ou ofertas de imóveis, avaliações expeditas do imóvel obtidas de profissionais ou corretores de imóveis, laudo de avaliação elaborado por profissional legalmente habilitado.
Art. 2º A Seção VIII do Capítulo II do Decreto Municipal nº 2.790/2011 passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 21-A e 21-B:
“Art. 21-A. A Supervisão de Tributos Imobiliários, observando parâmetros técnicos determinados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, designará cadastradores da receita municipal para a elaboração de parecer fundamentado, sugerindo o deferimento ou indeferimento da revisão do valor venal, aplicável ao caso, para fins de lançamento de IPTU.
§1º O parecer deverá ser submetido à aprovação do Supervisor de Tributos Imobiliários.
§2º Em caso de avaliação de maior complexidade a Secretaria Municipal de Fazenda poderá contratar profissional qualificado em serviços de avaliação de imóvel para a elaboração de laudo de avaliação.
Art. 21-B. Da decisão da Supervisão de Tributos Imobiliários caberá recurso ao Conselho de Contribuintes.
§1º Ao recurso de que trata o caput deste artigo deverá ser anexado laudo técnico de avaliação do imóvel, nos casos de imóveis com avaliação superior a R$ 1.000.000,00 de reais.
§2º O laudo técnico de avaliação do imóvel deverá conter fotografias e plantas e/ou croquis ilustrativos, e ser fundamentado em normas registradas da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT e do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia/IBAPE.
§3º O laudo mencionado no §1º deverá estar assinado por profissional habilitado em um dos seguintes conselhos:
I – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA; 
II – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis – CRECI.”.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Ouro Preto, Patrimônio Cultural da Humanidade, 24 de maio de 2012, trezentos anos da Instalação da Câmara Municipal e trinta e um anos do Tombamento.

Angelo Oswaldo de Araújo Santos

Prefeito de Ouro Preto

